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DECRETO Nº 9.530, DE 03 DE JUNHO DE 2026.

Abre crédito suplementar no orçamento fiscal do Município.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, nos
termos da Lei nº 4.320/64 e Lei Municipal nº 4.410/2025,

DECRETA:

Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0301.0154.2181.33390300
00000000000.16210000000 100.000,00

Art. 2º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Saúde

02.013.0010.0302.0155.2185.33350410
00000000000.16210000000 100.000,00

Art. 3º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 1.000,00 (um mil reais).

GABINETE

http://www.campobelo.mg.gov.br
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Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0004.0182.0174.2275.33390390
00000000000.15000000000 1.000,00

Art. 4º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 3º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0004.0182.0174.2275.33390360
00000000000.15000000000 1.000,00

Art. 5º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0026.0782.0071.2047.33390390
00000000000.15000000000 5.000,00

Art. 6º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 5º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0026.0782.0071.2047.33390300
00000000000.15000000000 5.000,00

Art. 7º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 1.000,00 (um mil reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0008.0182.0029.2208.33390390
00000000000.15000000000 1.000,00

Art. 8º. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 7º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0008.0182.0029.2208.33390320
00000000000.15000000000 1.000,00

Art. 9º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nas seguintes dotações orçamentárias, nos limites
máximos indicados: R$ 500,00 (quinhentos reais).
Crédito Adicional
Tipo CréditoUnidade Orçamentária Detalhamento Valor

Suplementar Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0008.0182.0029.2208.33390390
00000000000.15000000000 500,00
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Art. 10. Os recursos necessários à execução do disposto no art. 9º decorrerão de anulação, no mesmo
valor do crédito adicional suplementar, dos seguintes detalhamentos.
Fonte de Recurso
Tipo Fonte Unidade Orçamentária Detalhamento Valor
Anulação
Dotação

Secretaria Municipal de
Infraestrutura

02.006.0008.0182.0029.2208.33390300
00000000000.15000000000 500,00

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 03 de junho de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES EDSON DE MELO
Prefeito Municipal Superintendente de Contabilidade

DECRETO Nº 9.531, DE 03 DE JUNHO DE 2026.

Aplica a penalidade de demissão a servidor público em razão de
Processo Administrativo Disciplinar – PAD.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando as razões expostas pela Comissão Processante no Relatório Final do Processo
Administrativo Disciplinar - PAD de nº 18/2025;

Considerando as informações colhidas e o que foi apurado por meio do Processo Administrativo
Disciplinar - PAD retro citado;

Considerando que durante o procedimento do Processo Administrativo Disciplinar - PAD
observaram-se todas as exigências legais necessárias à sua realização;

Considerando a correta aplicação dos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;

Considerando o disposto no artigo 139, inciso I, da Lei Complementar nº 04, de 03 de outubro de
1991 - Estatuto dos Servidores Públicos;

DECRETA:

Art. 1º. Fica aplicado a penalidade de DEMISSÃO ao servidor JULIANO FURTADO FREIRE,
Matrícula nº 5035-6, ocupante do cargo efetivo de Odontólogo - 40h, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde, em decorrência de violação aos deveres dispostos no art. 114, incisos I, II e III e violação ao art.
130, inciso X, todos da Lei Complementar Municipal nº 04/1991, Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Campo Belo – MG.
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Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 03 de junho de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.173, DE 03 DE JUNHO DE 2026.

Prorroga vigência da Portaria nº 6.545, de 05 de março de 2024,
que nomeou os membros do Conselho Municipal de Saúde.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º. Prorrogar, até 02 de setembro de 2026, o mandato dos membros do Conselho Municipal de
Saúde – CMS, nomeados pela Portaria nº 6.545, de 05 de março de 2024.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 03 de junho de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.174, DE 03 DE JUNHO DE 2026.

Altera a Portaria nº 6.794, de 18 de março de 2025, que nomeou
os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher -
CMDM.

O Prefeito Municipal de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais e,
em atendimento ao Processo nº 24477, de 03 de junho de 2026,

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar a Portaria nº 6.794, de 18 de março de 2025, que nomeou os membros do Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM, em substituição aos atuais:

I – REPRESENTANTES DO EXECUTIVOMUNICIPAL

Secretaria Municipal de Assistência Social
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Suplente: Carla Cristina Moreira Neves

Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Titular: Alessandra Aparecida Alves Casemiro

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

Representantes das entidades da Rede Socioassistencial:
Efetivo: Neiva dos Santos Nunes

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 03 de junho de 2026.

ADALBERTO RIBEIRO LOPES
Prefeito Municipal

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 53/2026
Contratação N° 49/2026

(Processo Administrativo n.º 178/2026)

Torna-se público que o(a) PREFEITURA DE CAMPO BELO MG, realizará Dispensa Eletrônica sem
disputa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, de
acordo com as demais legislações aplicáveis.

1- OBJETO

1.1.Contratação de empresa para a aquisição de Fones tipo headset monoauricular e almofadas de
espuma para Headset, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento,
especificamente ao PROCON Municipal; através do procedimento administrativo de Dispensa de
Licitação sem disputa, sob a forma eletrônica, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT PRAZO DE
EXECUÇÃO

1 FONE DE OUVIDO HEADSET (TELEFONE, RJ9
VINIK CORP UNO VK400RJ9).

unidade 01 10 dias
corridos

2 ALMOFADA DE ESPUMA PARA HEADSEAT,
COMPATIVEL COM CHS55, HSB50, HSB40,
CHS40 E THS55.

unidade 01 10 dias
corridos

LICITAÇÃO
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Mais informações favor enviar dúvidas para o e-mail compras@campobelo.mg.gov.br

Campo Belo/MG, 03 de junho de 2026.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Autorizo e Ratifico, nos termos do art. 75, da Lei 14.133/2021 a DISPENSA DE LICITAÇÃO N°
53/2026, CONTRATAÇÃO Nº 49/2026, fundada no inciso II do art. 75, da Lei 14.133/2021, contratação
de empresa para a aquisição de Fones tipo headset monoauricular e almofadas de espuma para Headset,
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, especificamente ao PROCON
Municipal, com a empresa DL SERVIÇOS GERAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº.
52.454.057/0001-64, no valor fixo de R$ 1.243,00 (mil duzentos e quarenta e três reais).

Campo Belo/MG, 03 de junho de 2026.

Adalberto Ribeiro Lopes
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Entidade: Município de Campo Belo/MG; Espécie: Contrato nº 144/2026, firmado em 03/06/2026, com
ÓTICA CAVALLARI LTDA; Objeto: Credenciamento de empresa especializada para fornecimento de
óculos com lentes corretivas iguais ou maiores que 0,5 dioptrias, atendendo ao Programa Miguilim em
conformidade com a resolução SES/MG nº 9.183/2023, deliberação CIB-SUS/MG nº 4.284, de 25 de
julho de 2023 destinada à Secretaria Municipal de Saúde de Campo Belo – MG. Amparo: Inexigibilidade
nº 008/2026; Processo: 008/2026; Vigência: 03/06/2031; Signatários: pelo Contratante, Darcy Eduardo
Maia e, pela Contratada, Responsável Legal.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Entidade:Município de Campo Belo – MG; Espécie: 3° Termo de Aditamento ao Contrato nº 146/2024,
firmado em 03/06/2026, com FRANCISCO JOSÉ DE ALMEIDA SILVA E CIA LTDA; Objeto:
Prorrogação da vigência contratual em 12 (doze) meses até 17/07/2027; Fundamento Legal: art. 107 da
Lei 14.133/2021; Processo: 03/2024.

EXTRATO TERMO ADITAMENTO

Entidade: Município de Campo Belo – MG; Espécie: 1º Termo de Aditamento à Ata de Registro de
Preços nº 633/2025, firmado em 02/06/2026, com a empresa LV INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA; Objeto: Majorar o valor unitário do item 09 – Solvente para tinta de demarcação viária – de

mailto:compras@campobelo.mg.gov.br
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R$ 189,00 (cento e oitenta e nove reais) para R$ 287,82 (duzentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois
centavos), item 10 – Solvente para tinta de demarcação viária – de R$ 189,00 (cento e oitenta e nove reais)
para R$ 287,82 (duzentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois centavos). Fundamento Legal: art. 124 da
Lei 14.133/2021; Processo: 240/2025.

EXTRATO TERMO ADITIVO

Entidade: Município de Campo Belo – MG; Espécie: 2° Termo de Aditamento ao Contrato nº 119/2024,
firmado em 02/06/2026, com JUNGLE CONSULTORIA E SOLUÇÕES LTDA; Objeto: Prorrogação
da vigência contratual em 12 (doze) meses até 13/06/2027 e reajuste do valor mensal do serviço de
R$ 3.253,91 para R$ 3.273,72 (três mil, duzentos e setenta e três reais e setenta e dois centavos), de
acordo com a variação do Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M) no último ano; Fundamento Legal:
art. 107 da Lei 14.133/2021; Processo: 040/2024.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 301/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) POLIPLAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 53.248.417/0001-34,
sediado(a) na Rua ADE Conjunto 14, S/N, na Área de Desenvolvimento Econômico (Águas Claras), CEP
71.988-000, na cidade de Brasília/DF, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste
ato representado(a) por Jonathan Sathler Xavier, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista
o que consta no Processo nº 130/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro
de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 54/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

 DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual a aquisição de gêneros alimentícios
(açúcar) e materiais de limpeza, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura,
através do Sistema Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 349673 - POLIPLAS LTDA
10 SACO PARA LIXO - 30 LITROS: 50 PCT R$ 12,30 R$ 615,00

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

PACOTE C/100 UNIDADES,
POLIETILENO, PRETO, DE
ACORDO COM NBR 9190 E 9191

11 SACO PARA LIXO - 60 LITROS:
PACOTE C/ 100 UNIDADES,
POLIETILENO COR AZUL

50 PCT R$ 14,50 R$ 725,00

12 SACO PARA LIXO - 100 LITROS:
PACOTE COM 100 UNIDADES
EM POLIETILENO, PRETO,
REFORÇADO, DE ACORDO C/
NBR 9190 E 9191

120 PCT R$ 24,90 R$ 2.988,00

Total do Fornecedor: 4.328,00

1.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
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4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
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5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 02 de junho de 2026.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG POLIPLAS LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - quarta-feira, 03 de junho de 2026/Edição Nº 2524

Página 12 de 32

12

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Alessandra Soares de O. Castro Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 8097-2 Matrícula: 2362-9

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 302/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) COMERCIAL RIDDLE LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
53.123.581/0001-15, sediado(a) na Rua Dom Inocêncio, n°660, Centro, CEP 37.225-000, na cidade de
Carmo da Cachoeira/MG, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato
representado(a) por Paulo Ricardo de Oliveira Gonçalves, conforme atos constitutivos da empresa, tendo
em vista o que consta no Processo nº 132/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de
dezembro de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 56/2026, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual a aquisição de gêneros alimentícios
para as escolas de educação básica da rede municipal de ensino, Projetos CEOM e AABB Comunidade,
através do Sistema Registro de Preços

 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 1752456 - COMERCIAL RIDDLE LTDA
1 ABOBORA MENINA 300 KG R$ 4,88 R$ 1.464,00
2 BATATA BAROA 300 KG R$ 9,50 R$ 2.850,00
3 BATATA INGLESA 3.000 KG R$ 5,00 R$ 15.000,00
4 CEBOLA 1.500 KG R$ 4,75 R$ 7.125,00
6 MELANCIA 8.000 KG R$ 2,98 R$ 23.840,00
7 MEXERICA PONKAN 3.000 KG R$ 7,45 R$ 22.350,00
8 PÊRA 3.000 KG R$ 11,35 R$ 34.050,00

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

9 QUIABO 150 KG R$ 13,00 R$ 1.950,00
Total do Fornecedor: 108.629,00

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 01 de junho de 2026.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG COMERCIAL RIDDLE LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Alessandra Soares de O. Castro Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 8097-2 Matrícula: 2362-9
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 303/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) GONÇALVES E PIRES COMERCIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o nº 58.437.387/0001-28, sediado(a) na Rua Alan Kardec, n°638, Centro, CEP 75.340-000, na cidade de
Hidrolândia/GO, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato representado(a) por
Jodeval Gonçalves da Silva, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no
Processo nº 130/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro de 2022,
e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 54/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

 DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual a aquisição de gêneros alimentícios
(açúcar) e materiais de limpeza, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura,
através do Sistema Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 349680 - GONCALVES E PIRES
COMERCIO LTDA
13 VASSOURA DE PELO

SINTÉTICO - MATERIAL DAS
CERDAS: PELO SINTÉTICO
(RESISTENTE); DIMENSÃO DA
BASE (APROXIMADAS): 30 CM;
DIMENSÃO DO CABO
(APROXIMADO): 1,20 M

24 UNIDA
DE

R$ 15,60 R$ 374,40

Total do Fornecedor: 374,40

1.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
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4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
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6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Belo, 01 de junho de 2026.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG GONÇALVES E PIRES COMERCIO

LTDA
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Alessandra Soares de O. Castro Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 8097-2 Matrícula: 2362-9

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 304/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2026

O MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o nº. 18.659.334/0001-37, com sede à Rua João Pinheiro, nº. 102, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Adalberto Ribeiro Lopes, doravante denominado ÓRGÃO
GERENCIADOR, e o(a) MULTISUL COMERCIO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
12.811.487/0001-71, sediado(a) na Rua Raimundo Capeletti, n°42, no bairro Linho, CEP 99.700-010, na
cidade de Erechim/RS, doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, neste ato
representado(a) por Franciele Rover Bianchi, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o
que consta no Processo nº 130/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, no Decreto Municipal nº 6.719, de 21 de dezembro

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de 2022, e demais legislação aplicável, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no edital do Pregão nº 54/2026, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas:

 DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual a aquisição de gêneros alimentícios
(açúcar) e materiais de limpeza, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura,
através do Sistema Registro de Preços

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item Descrição Quantidade Unidade Valor do
Item

Valor Total

Fornecedor com Melhor Proposta: 86068 - MULTISUL COMERCIO E
DISTRIBUICAO LTDA
2 ALCOOL ETÍLICO:

HIDRATADO, PARA LIMPEZA
DE AMBIENTES, 70º INPM
CONTENDO 01 LITRO NA
EMBALAGEM; COM AÇÃO
DESINFETANTE E
BACTERICIDA; FRAGRÂNCIA
NEUTRA.

250 UNIDA
DE

R$ 10,08 R$ 2.520,00

Total do Fornecedor: 2.520,00

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos
3.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata
de registro de preços.
4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização
da ata de registro de preços:
4.4.1 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.4.1.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
4.4.1.2 Mantiverem sua proposta original.
4.4.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
4.5 O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 7.
4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:



Diário Oficial Eletrônico do Município de Campo Belo - Lei N° 3.540 - Ano 2016

PARA CHECAR AUTENTICIDADE, LEIA O QR CODE.

Campo Belo - quarta-feira, 03 de junho de 2026/Edição Nº 2524

Página 24 de 32

24

4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

6 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
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6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº
11.462, de 2023; ou
7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os
efeitos da sanção.
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
7.4.1 Por razão de interesse público;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

8 DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
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8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9 CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Referente à Ata de Registro de Preços nº 304/2026.

Campo Belo, 02 de junho de 2026.

________________________________ ________________________________
MUNICÍPIO DE CAMPO BELO/MG MULTISUL COMERCIO
Órgão Gerenciador Fornecedor Beneficiário
Pelo Prefeito Municipal Pelo Responsável Legal

Procuradoria-Geral:
(pela regularidade formal)

Testemunhas: _________________________ ________________________
Alessandra Soares de O. Castro Camila Moraes Maia Paim
Matrícula: 8097-2 Matrícula: 2362-9

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE ABERTURA DE EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO Nº. 007/2026. O Município de
Campo Belo, através do leiloeiro, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos
interessados que será realizado no dia 30 de junho de 2026, às 13:00 horas, nesta cidade, na Sede da
Prefeitura Municipal de Campo Belo, localizada na rua João Pinheiro, n.º 102, Centro, Leilão
Público aberto à participação de qualquer interessado previamente habilitado, para alienação dos
imóveis de propriedade do Patrimônio Municipal autorizados pela Leis que desafetam os referidos
imóveis para alienação, Lei 4.066 17/04/2022, Lei 3.774 18/09/2018 e Lei 4.309 25/04/2025. O
presente Leilão será do tipo maior lance e oferta, sendo processado nos termos da Lei Federal
14.133/21, que rege o presente edital. O edital na sua íntegra e seus anexos estarão disponíveis a
partir do dia 08/06/2026 nos sites www.campobelo.mg.gov.br e campobelo.atende.net; Campo Belo
03 de junho de 2026.

http://www.campobelo.mg.gov.br/
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG. Pregão, tipo Eletrônico n.º
066/2026 e no compras.gov.br n.º 90066/2026. Objeto: Contratação de serviços gráficos para a
confecção de cartilhas dando, assim seguimento ao projeto anual "Educação Patrimonial"
executado junto aos alunos dos 4°anos das Escolas Municipais de nosso município em parceria com
a Fundação Museu de Campo Belo Divino Dias Maciel e a Secretaria Municipal de Esporte,
Cultura e Turismo. Abertura: 22/06/2026, às 12:30 horas. O edital na sua íntegra e seus anexos
estarão disponíveis a partir do dia 08/06/2026 nos sites www.campobelo.mg.gov.br;
campobelo.atende.net; www.comprasgovernamentais.gov.br e Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, Mais informações: Rua João Pinheiro, 102, Centro. Tel.: (0**35) 3831-7900.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG. Pregão, tipo Eletrônico n.º
067/2026 e no compras.gov.br n.º 90067/2026. Objeto: Aquisição de materiais destinados a
implantação de salas estruturadas nas unidades escolares da rede municipal de ensino voltadas ao
atendimento de alunos da Educação Especial, através do Sistema Registro de Preços. Abertura:
19/06/2026, às 12:30 horas. O edital na sua íntegra e seus anexos estarão disponíveis a partir do dia
08/06/2026 nos sites www.campobelo.mg.gov.br; campobelo.atende.net;
www.comprasgovernamentais.gov.br e Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, Mais
informações: Rua João Pinheiro, 102, Centro. Tel.: (0**35) 3831-7900.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG. Pregão, tipo Eletrônico n.º
075/2026 e no compras.gov.br n.º 90075/2026. Objeto: Aquisição de Agente Redutor Liquido
(ARLA 32), a granel, através do Sistema Registro de Preços. Abertura: 22/06/2026, às 12:30 horas.
O edital na sua íntegra e seus anexos estarão disponíveis a partir do dia 08/06/2026 nos sites
www.campobelo.mg.gov.br; campobelo.atende.net; www.comprasgovernamentais.gov.br e Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, Mais informações: Rua João Pinheiro, 102, Centro.
Tel.: (0**35) 3831-7900.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Edital de Publicação Prefeitura Municipal de Campo Belo - MG. Pregão, tipo Eletrônico n.º
079/2026 e no compras.gov.br n.º 90079/2026. Objeto: Aquisição de materiais para execução do
Projeto de Incêndio do Colégio São José, através do Sistema Registro de Preços. Abertura:
19/06/2026, às 12:30 horas. O edital na sua íntegra e seus anexos estarão disponíveis a partir do dia
08/06/2026 nos sites www.campobelo.mg.gov.br; campobelo.atende.net;
www.comprasgovernamentais.gov.br e Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, Mais
informações: Rua João Pinheiro, 102, Centro. Tel.: (0**35) 3831-7900.

http://www.campobelo.mg.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.campobelo.mg.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.campobelo.mg.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.campobelo.mg.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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PORTARIA SMANº 02, DE 03 DE JUNHO DE 2026.

Designa servidores para registro e controle de uso de
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Comunicação de
Acidente de Trabalho - CAT na Secretaria Municipal de
Administração.

A Secretária de Administração do Município de Campo Belo, Estado de Minas Gerais, no uso de
suas atribuições legais e em atendimento ao disposto no art. 3º da Instrução Normativa SMA/2025,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores responsáveis pelo fornecimento, registro e controle de uso de
Equipamentos de Proteção Individual – EPIs dos servidores lotados na Secretaria Municipal de
Administração:

Titular: Hugo José Januário Martins
Suplente: Tatielle Aparecida Barcelete Resende

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo, 03 de junho de 2026.

Cristiana Felício Porto
Secretária Municipal de Administração

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE VEÍCULO ABANDONADO
Nº 04/2026

A Chefe do Departamento de Trânsito do Município de Campo Belo/MG, no uso de suas atribuições
legais e com fulcro no Art. 2º, incisos I, II, V, VI, VII, VIII e IX da Lei Complementar Municipal nº
165/2019; bem como no que preceitua o Art. 279-A do Código de Trânsito Brasileiro, Art. 2º, §1º e
alíneas da Lei Municipal nº 3.693/2017; e no Art. 2º e seus incisos da Lei nº 4.388/2025, NOTIFICA os
proprietários e responsáveis legais dos veículos listados abaixo, (Marca/Modelo, Placa, Local do Veículo)
em situação de abandono nas vias e áreas públicas deste município, por apresentarem visível mau estado
de conservação e/ou estarem estacionados por prazo superior ao permitido na legislação vigente.

Fica concedido o prazo de 07 (sete) dias consecutivos para a retirada e destinação adequada do
referido bem.

A não observância desta notificação dentro do prazo estipulado implicará na remoção compulsória
do veículo ao depósito municipal (pátio credenciado), além das sanções previstas nos Art. 3º, §1º, §2º e
art. 4º §1° e §2°, da Lei Municipal nº 3.693/2017, e no disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº
4.388/2025.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
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A remoção compulsória obrigará o proprietário a arcar com todas as despesas de remoção, guarda e
depósito, sem prejuízo das sanções e penalidades aplicáveis, na forma da legislação em vigor.

Marca/Modelo Placa/Chassi Data Local do abandono
CHEVROLET/ASTRA GXT-4444 20/05/2026 R. João Reis de Mattos -

Passatempo
FIAT/UNO CES-9789 22/05/2026 R.Modesto Moreira - Centro
PEUGEOT/206 HHB-8131 26/05/2026 R.Horácio Figueiredo - Davis

Os veículos removidos ou apreendidos por força desta lei ou por infração de trânsito de
competência municipal que não forem reclamados por seus proprietários ou responsáveis dentro do
prazo legal, estabelecido pelo Código de Trânsito Brasileiro e normas regulamentares vigentes,
serão submetidos a leilão para efeito de sua alienação.

Campo Belo, 03 de junho de 2026

GISELE SILVA RIBEIRO
Chefe do Departamento Municipal de Trânsito

Decreto Municipal n° 8.428 - 03/01/2025

EXTRATO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

ESPÉCIE: Aprovação de Prestação de Contas Final – Termo de Fomento n. 10/2025, decorrente do
procedimento de Ausência de Chamamento Público n. 16/2025, firmado entre o Município de Campo
Belo e Corporação Musical Santa Cecília cujo objeto é o repasse de valores para assegurar a manutenção
das ações culturais, musicais e educativas promovidas pela Corporação, oferecendo acesso gratuito ao
ensino musical e incentivando a cultura no Município e na região conforme detalhado no Plano de
Trabalho. VALOR: R$ 43.500,00 ASSINATURA DO PARECER: 02/06/2026. FUNDAMENTO
NORMATIVO: Lei Federal nº 13.019/2014.

RESOLUÇÃO Nº009/2026

Dispõe sobre a aprovação da execução das Ações Estratégias do Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil - AEPETI no município de Campo Belo/
MG e dá outras providências.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Campo Belo/MG – CMAS, órgão de deliberação
colegiada, instituído pela Lei Municipal nº 3.308/2013, em conformidade com a Política Nacional de
Assistência Social – PNAS, com a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social –
NOB/SUAS, e:

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO

ASSISTÊNCIA SOCIAL
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CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, especialmente os artigos 203 e 227, que
asseguram a proteção integral à criança e ao adolescente;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que
dispõe sobre a proteção integral de crianças e adolescentes e a garantia de seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, que
organiza a Política de Assistência Social no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

CONSIDERANDO as diretrizes do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI e das
Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – AEPETI, instituídas pelo Governo
Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de ações articuladas, intersetoriais e integradas
para prevenção, identificação e enfrentamento do trabalho infantil no município;

CONSIDERANDO a deliberação da plenária do Conselho Municipal de Assistência Social realizada
em 28 de maio de 2026,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Projeto para a execução das Ações Estratégias do Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil - AEPETI no município de Campo Belo/ MG, apresentada pela Secretaria Municipal de
Assistência Social.

Art. 2º O Projeto das AEPETI tem por finalidade fortalecer a prevenção e a erradicação do trabalho
infantil no município, por meio da execução de ações estratégicas intersetoriais, articuladas com a rede
socioassistencial, políticas públicas setoriais, órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e sociedade civil.

Art. 3º Constituem objetivos das ações estratégicas das AEPETI:
I – identificar crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil;
II – realizar diagnóstico socioterritorial sobre incidência do trabalho infantil no município;
III – promover ações de prevenção e sensibilização da sociedade acerca dos prejuízos causados

pelo trabalho infantil;
IV – fortalecer a articulação entre as políticas públicas de Assistência Social, Educação, Saúde,

Cultura, Esporte, Trabalho e demais órgãos da rede de proteção;
V – assegurar o acompanhamento das famílias em situação de vulnerabilidade social por meio dos

serviços socioassistenciais;
VI – contribuir para a inclusão e permanência de crianças e adolescentes na escola e em

atividades socioeducativas;
VII – promover ações de mobilização social e campanhas educativas voltadas ao enfrentamento

do trabalho infantil.
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Art. 4º Os recursos provenientes do cofinanciamento federal das AEPETI deverão ser utilizados
exclusivamente em despesas de custeio, em conformidade com as normativas do Fundo Nacional de
Assistência Social – FNAS e legislação vigente.

Art. 5º A execução das ações das AEPETI deverá observar as diretrizes do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS, garantindo atuação integrada entre CRAS, CREAS, rede socioassistencial,
órgãos de defesa de direitos e demais políticas públicas.

Art. 6º Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social realizar o monitoramento,
acompanhamento e prestação de contas da execução das ações e dos recursos vinculados ao programa,
submetendo as informações ao Conselho Municipal de Assistência Social sempre que solicitado.

Art. 7º O Conselho Municipal de Assistência Social exercerá o acompanhamento, fiscalização e
controle social da execução das ações das AEPETI no município de Campo Belo/MG.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo/MG, 03 de junho de 2026.

Isabelle Maísa Chagas Martins
Presidente(a) do Conselho Municipal de Assistência Social de Campo Belo/MG

RESOLUÇÃO Nº010/2026

Altera e acresce dispositivos da Resolução nº 01, de 06 de
janeiro de 2026, que dispõe sobre a regulamentação das
modalidades, critérios, prazos e documentação para
concessão dos Benefícios Eventuais no Município de Campo
Belo/MG.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Campo Belo - CMAS, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei nº 3.308 de 29 de maio de 2013, artigo 15, parágrafo único e demais disposições
legais vigentes; e,

CONSIDERANDO os artigos 15 e 22 da Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei
Orgânica da Assistência Social – LOAS;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os
benefícios eventuais de que trata o art. 22 da Lei nº 8.742/1993;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 4.397, de 27 de novembro de 2025, que dispõe sobre os
Benefícios Eventuais no âmbito da Política Municipal de Assistência Social do Município de Campo
Belo;
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CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos de acompanhamento,
controle e regularidade na concessão do Benefício Aluguel Social;

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social em reunião realizada
em 28 de maio de 2026;

RESOLVE:

Art. 1º O §3º do art. 55 da Resolução nº 01, de 06 de janeiro de 2026, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“§3º A continuidade do pagamento do Benefício Aluguel Social fica condicionada à
apresentação mensal do recibo de quitação do aluguel referente ao mês anterior, o qual
deverá ser entregue até o décimo dia útil do mês subsequente ao vencimento.”

Art. 2º Ficam acrescidos os §§4º e 5º ao art. 55 da Resolução nº 01, de 06 de janeiro de 2026, com as
seguintes redações:

“§4º A não apresentação do comprovante de quitação no prazo estabelecido implicará na
suspensão imediata do benefício até a devida regularização documental.”
“§5º O não encaminhamento dos comprovantes de quitação do aluguel por 03 (três) meses
consecutivos acarretará o cancelamento do benefício, ficando vedada a realização de
pagamentos retroativos ou novos repasses referentes ao período de suspensão.”

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Belo/MG, 03 de junho de 2026.

Isabelle Maísa Chagas Martins
Presidente(a) do Conselho Municipal de Assistência Social de Campo Belo/MG
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